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D E C I S Ã O 

RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. 

RELATÓRIO 

Recurso de revista contra acórdão do TRT. 

Contrarrazões foram apresentadas. 

Não houve remessa ao Ministério Público do Trabalho, por não 

se constatar em princípio hipótese de parecer nos termos da legislação 

e do RITST. 

É o relatório. 

 

TRANSCENDÊNCIA 

EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

Há transcendência política no recurso de revista interposto 

quando se constata o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência 

do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

CONHECIMENTO 

EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

Delimitação do acórdão recorrido (trecho transcrito no recurso 

de revista): 

“RELATÓRIO Irresignado com a r. decisão que lhe foi desfavorável 

( fl. 930 ), interpõe o exequente o presente agravo de petição ( fls. 934943). 

Sustenta, em síntese, que a r. decisão deve ser reformada para determinar 

a instauração do incidente de desconsideração de personalidade jurídica. 

Argumenta que é possível o redirecionamento da execução ao patrimônio 

dos sócios ou dos integrantes do mesmo grupo econômico da empresa 

falida ou em recuperação judicial. Utiliza-se do presente recurso visando o 

prequestionamento de dispositivos constitucionais. Propugna pela reforma 

do julgado nos termos da minuta do agravo de petição. Contraminuta ( fls. 
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946961). Prevenção deste Relator, diante dos Vs. Acórdãos proferidos 

anteriormente (fls. 373387 e 401403). É o relatório. Recurso da parte 

VOTO ADMISSIBILIDADE Conheço, eis que presentes os pressupostos de 

admissibilidade. Insustentável a preliminar de não conhecimento do agravo 

de petição, por falta de interesse de agir, levantada em contraminuta (fls. 

946961), porquanto o exequente pretende o prosseguimento da execução 

nesta Justiça Especializada. RECUPERAÇÃO JUDICIAL INCIDENTE DE 

DESCONSIDERAÇÃO Sem razão o apelo. O exequente postula a 

instauração do incidente de desconsideração de personalidade jurídica da 

ré e consequente citação dos sócios para que paguem a dívida trabalhista. 

Após o deferimento do processamento da recuperação judicial da 

reclamada (fls. 578589), não há como dar prosseguimento à execução na 

Justiça do Trabalho, devendo o credor habilitar seu crédito no processo de 

recuperação judicial, conforme prevê o parágrafo 2º do artigo 6º da Lei 

11.1012005, "in verbis": "§ 2º É permitido pleitear, perante o 

administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos 

derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, 

inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo 

crédito, que será inscrito no quadro- geral de credores pelo valor 

determinado em sentença." Nesse sentido, a ementa do V. Acórdão do C. 

STJ, "in verbis": "PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 

TRABALHISTA E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

PROSSEGUIMENTO DAS EXECUÇÕES TRABALHISTAS APÓS A FASE 

DE ACERTAMENTO E LIQUIDAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

UNIVERSAL DA RECUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RETOMADA 

AUTOMÁTICA DAS EXECUÇÕES APÓS O FIM DO PRAZO DE 180 

DIAS. NÃO CABIMENTO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é firme no sentido de que, ultrapassada a fase de acertamento e 

liquidação dos créditos trabalhistas, cuja competência é da Justiça do 

Trabalho, os valores apurados deverão ser habilitados nos autos da 

falência ou da recuperação judicial para posterior pagamento (Decreto- 

Lei 7.661/45; Lei 11.101/2005). 2. O entendimento desta Corte preconiza 

que, via de regra, deferido o processamento ou, posteriormente, aprovado 

o plano de recuperação judicial, é incabível a retomada automática das 

execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 180 dias previsto 

no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005. 3. Agravo regimental a que se nega 

provimento." (STJ, RCD no CC nº 131894SP2013/0414833-7, Relator: 

Min. Raul Araújo, Julgamento: 26.02.2014, Órgão Julgador: Segunda 

Seção, Publicação: DJE 31.03.2014 - g.n.)" Do mesmo modo, já decidiu o 

E. STF, "in verbis": "CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS EM PROCESSOS DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

COMUM, COM EXCLUSÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
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INTERPRETAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI 11.101/05, EM FACE 

DO ART. 114 DA CF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. I - A questão central debatida no presente recurso consiste 

em saber qual o juízo competente para processar e julgar a execução dos 

créditos trabalhistas no caso de empresa em fase de recuperação judicial. 

II - Na vigência do Decreto-lei 7.661/1945 consolidou-se o entendimento 

de que a competência para executar os créditos ora discutidos é da Justiça 

Estadual Comum, sendo, essa também a regra adotada pela Lei 11.101/05. 

III - O inc. IX do art. 114 da Constituição Federal apenas outorgou ao 

legislador ordinário a faculdade de submeter à competência da Justiça 

Laboral outras controvérsias, além daquelas taxativamente estabelecidas 

nos incisos anteriores, desde que decorrentes da relação de trabalho. IV - 

O texto constitucional não o obrigou a fazê-lo, deixando ao seu alvedrio a 

avaliação das hipóteses em que se afigure conveniente o julgamento pela 

Justiça do Trabalho, à luz das peculiaridades das situações que pretende 

regrar. V - A opção do legislador infraconstitucional foi manter o regime 

anterior de execução dos créditos trabalhistas pelo juízo universal da 

falência, sem prejuízo da competência da Justiça Laboral quanto ao 

julgamento do processo de conhecimento. VI - Recurso extraordinário 

conhecido e improvido". (RE 583.955/RJ - Rio de Janeiro, Relator: Min. 

Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, Publicação: DJe: 28-08-2009- 

g.n.)" Destaco, ainda, que o C. TST, por meio do Provimento CGJT nº 

012012, regulamentou os procedimentos a serem adotados pelos MM. 

Juízos do Trabalho relativamente a credores trabalhistas de Empresa 

Falida ou em Recuperação Judicial, considerando que "aprovado e 

homologado o Plano de Recuperação Judicial, é do Juízo de Falências e 

Recuperações Judiciais a Competência para a prática de quaisquer atos de 

execução referentes a reclamações trabalhistas movidas contra a Empresa 

Recuperanda, de acordo com a jurisprudência consolidada no STJ e no 

STF" Registro, por fim, que o prosseguimento da execução na Justiça do 

Trabalho é autorizado apenas na hipótese de encerramento do processo no 

Juízo da Recuperação Judicial sem a existência de saldo em favor do 

exequente, conforme prevê o artigo 2º, do Provimento CGJT nº 012012, "in 

verbis": "Art. 2º Os MM. Juízos das Varas do Trabalho manterão em seus 

arquivos os autos das execuções que tenham sido suspensas em 

decorrência da decretação da recuperação judicial ou da falência, a fim de 

que, com o encerramento da quebra, seja retomado o seu prosseguimento, 

desde que os créditos não tenham sido totalmente satisfeitos, em relação 

aos quais não corre a prescrição enquanto durar o processo falimentar, 

nos termos do artigo 6º da Lei nº 11.101/2005." Ademais, não há notícia de 

encerramento da recuperação judicial, motivo pelo qual eventual 

instauração do incidente de desconsideração de personalidade jurídica 

deve ser levantada no Juízo da Recuperação Judicial. Assim, tenho que a r. 

sentença hostilizada concluiu de forma acertada e incensurável ao dirimir 

a controvérsia em exame, sem violar qualquer princípio constitucional 

referido no apelo. Nego provimento. 
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PREQUESTIONAMENTO Ressalto que o prequestionamento só é 

justificável quando há elementos no V. Acórdão que levem à conclusão de 

que o Regional adotou uma tese contrária à lei ou à súmula, o que não é o 

caso dos autos. Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial 256, da SDI-1, 

do C. TST, "in verbis": "Prequestionamento. 

Configuração. Tese explícita. Súmula 297. Para fins do requisito do 

prequestionamento de que trata a Súmula nº 297, há necessidade de que 

haja, no acórdão, de maneira clara, elementos que levem à conclusão de 

que o Regional adotou uma tese contrária à lei ou à súmula.". Rejeito. 

Acórdão Do exposto, ACORDAM os Magistrados da 7ª Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região em: por unanimidade de votos, NEGAR 

PROVIMENTO ao agravo de petição do exequente, tudo nos termos da 

fundamentação. 

Presidiu o julgamento a Excelentíssima Senhora Desembargadora 

Dóris Ribeiro Torres Prina. Tomaram parte do julgamento os 

Excelentíssimos Magistrados Federais do Trabalho: José Carlos Fogaça 

(RELATOR) José Roberto Carolino (REVISOR) Sonia Maria de Barros pr 

JOSÉ CARLOS FOGAÇA DESEMBARGADOR RELATOR.” 

 

A parte recorrente alega que “apesar de ter habilitado o seu crédito nos 

autos da recuperação judicial, até apresente data, o Recorrente não recebeu o seu crédito de 

natureza alimentar em sua integralidade” e que o prazo de 18 meses para postergação 

do pagamento das obrigações é um abuso de direito. Defende que “é possível 

o redirecionamento da execução ao patrimônio dos sócios ou dos integrantes do mesmo grupo 

econômico da empresa falida ou em recuperação judicial”. Aponta violação dos art. 93, 

IX, art. 5º, XXXV, XXXIV, LIV, LV, da Constituição Federal e de 

dispositivos infraconstitucionais. Colaciona julgados. 

Ao exame. 

Tratando-se de processo submetido à fase de execução, o 

cabimento de recurso de revista está restrito à demonstração de ofensa 

direta e literal de norma da Constituição Federal. Por conseguinte, o 

recurso será analisado apenas sob esse aspecto, consoante a dicção do 

artigo 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº 266 do TST. 

O entendimento desta Corte é de que, na hipótese de decretação 

de falência ou de recuperação judicial de empresa executada, a Justiça 

do Trabalho tem competência para julgar pedido de desconsideração da 

personalidade jurídica, para fins de redirecionar a execução contra os 

bens dos sócios da empresa executada, haja vista que os bens dos sócios 

não se confundem com os bens da devedora principal. 
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Nesse sentido, citem-se os seguintes julgados desta Corte 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO . Conforme decidiu o 

Tribunal Regional, a recuperação judicial de uma empresa não obsta o 

prosseguimento da execução na Justiça do Trabalho em face dos sócios ou 

de outras empresas integrantes do grupo econômico e não submetidas ao 

processo de recuperação judicial. Agravo de instrumento conhecido e não 

provido " (AIRR-10140-86.2016.5.03.0111, 8ª Turma, Relatora Ministra 

Dora Maria da Costa, DEJT 19/11/2019).  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS LEIS Nos 13.015/2014 , 13.105/2015 

E 13.467/2017 - DESCABIMENTO. EXECUÇÃO. 1. NULIDADE. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Ao arguir a preliminar 

de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, para fins de 

atendimento do art. 896, § 1º-A, IV, da CLT, a parte deverá indicar, nas 

razões de revista, os trechos pertinentes da petição dos embargos de 

declaração e da decisão que rejeitou os embargos, para o necessário cotejo 

de teses. 2. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DEVEDOR 

PRINCIPAL SUBMETIDO À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS . O 

redirecionamento da execução contra sócio da empresa submetida à 

recuperação judicial não extrapola a competência constitucional desta 

Justiça Especializada. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e 

desprovido " (AIRR-3-47.2017.5.02.0011, 3ª Turma, Relator Ministro 

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 18/10/2019).  

"AGRAVOS. AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM RECURSOS 

DE REVISTA REGIDOS PELA LEI 13.015/2014. EXECUÇÃO. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 

PARA SÓCIO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. OFENSA 

DIRETA E LITERAL A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL NÃO CONFIGURADA. Nos termos da jurisprudência desta 

Corte Superior, o redirecionamento da execução contra os sócios ou 

integrantes do mesmo grupo econômico da empresa falida, ou em 

recuperação judicial, não afasta a competência da Justiça do Trabalho, eis 

que a execução está voltada contra o patrimônio dos próprios responsáveis 

solidários reconhecidos pelo Juízo da execução. Deve, assim, ser mantida a 

decisão em que negado provimento aos agravos de instrumento, quando 

desnecessária a intervenção desta Corte para a pacificação jurisprudencial. 

Decisão monocrática mantida com acréscimo de fundamentação. Agravos 

não providos" (Ag-AIRR-159-14.2010.5.02.0065, 5ª Turma, Relator 

Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 20/09/2019).  

"RECURSO DE REVISTA DA EXECUTADA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI N° 13.015/2014. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
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REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. O 

redirecionamento da execução contra os sócios ou integrantes do mesmo 

grupo econômico da empresa falida ou em recuperação judicial não afasta a 

competência da Justiça do Trabalho e o prosseguimento dos atos 

executórios . Precedentes. Óbice da súmula 333 do TST. Recurso de revista 

não conhecido " (RR-129-74.2012.5.15.0120, 2ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Helena Mallmann, DEJT 30/08/2019).  

"A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 

13.467/2017 . EXECUÇÃO . COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. 

Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia 

os requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de 

instrumento, para melhor análise da arguição de violação do art. 114, I, da 

Constituição Federal, suscitada no recurso de revista . Agravo de 

instrumento provido. B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A 

ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017 . 

EXECUÇÃO . COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO 

DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. A jurisprudência desta Corte firmou 

o entendimento de que, na hipótese de deferimento do pedido de 

recuperação judicial, a Justiça do Trabalho é competente para processar e 

julgar o pedido de desconsideração da personalidade jurídica, com o 

redirecionamento da execução para os bens dos sócios da empresa, na 

medida em que tais bens não se confundem com os bens da empresa em 

recuperação judicial. Julgados desta Corte . Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-854-79.2011.5.15.0029, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio 

Godinho Delgado, DEJT 16/08/2019).  

"RECURSO DE REVISTA DA EXEQUENTE - APELO 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014 E DO CPC/2015 - PROCESSO DE EXECUÇÃO - 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - REDIRECIONAMENTO 

DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS - COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. Prevalece nesta Corte Superior o 

entendimento de que é possível o redirecionamento da execução ao 

patrimônio dos sócios ou integrantes do mesmo grupo econômico da 

empresa falida ou em recuperação judicial, persistindo competente para 

tanto a Justiça do Trabalho. Isso porque, nessa hipótese, eventual constrição 

não recairá sobre bens da massa falida, razão porque não resultará atingida 

a competência universal do juízo falimentar. Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-108300-52.2008.5.02.0048, 7ª Turma, Relator Ministro Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 14/12/2018).  
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"PROCESSO ANTERIOR À LEI Nº 13.467/2017. AGRAVO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. SÓCIO DA MASSA 

FALIDA . Conforme registrado por este Relator, a decisão agravada está 

em consonância com a jurisprudência do TST, que pacificou o 

entendimento de que o redirecionamento da execução contra os sócios ou 

integrantes do mesmo grupo econômico da empresa falida ou em 

recuperação judicial não afasta a competência da Justiça do Trabalho, tendo 

em vista que eventual constrição não recairá sobre bens da massa falida, 

devedora principal, a atrair a competência do juízo universal, mas, sim, 

contra a acionista da executada principal . A corroborar tal entendimento, 

inclusive, foram citados precedentes desta Corte. Assim, tendo em vista que 

a parte não trouxe, nas razões de agravo, nenhum argumento capaz de 

infirmar a decisão denegatória do agravo de instrumento, há que ser 

mantida a decisão. Agravo conhecido e desprovido" 

(Ag-AIRR-1748-77.2015.5.03.0052, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre 

de Souza Agra Belmonte, DEJT 07/12/2018) 

"I - AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 

REVISTA. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. FALÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. Observa-se possível ofensa ao art. 5º, 

LIV, da CF. Agravo provido . II - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. FALÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO . Ante a possível violação do artigo 5º, 

LIV, da CF, deve ser provido o agravo de instrumento . III - RECURSO DE 

REVISTA DO RECLAMADO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

N° 13.015/2014. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. FALÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO . Considerando a jurisprudência desta 

corte sobre a matéria, a conclusão do TRT pela incompetência da Justiça do 

Trabalho para julgar a desconsideração da personalidade jurídica e apurar a 

responsabilidade do sócio da sociedade em processo falimentar violou o 

direito ao devido processo legal e, por consequência, ofendeu o artigo 5º, 

inciso LIV, da Constituição Federal . Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-167000-11.1999.5.02.0315, 2ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Helena Mallmann, DEJT 21/09/2018). 

 

Os julgados citados trazem teses que levam em conta situações 

similares à examinada no caso concreto, demonstrando o entendimento desta 
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Corte Superior sobre a matéria, o qual também deve ser aplicado neste 

processo. 

Diante do exposto, conheço do recurso de revista, por violação 

do artigo 5º, inciso LIV, da Constituição Federal. 

 

MÉRITO 

EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

Como consequência do conhecimento do recurso de revista, por 

violação do artigo 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, dou-lhe 

provimento para, reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho, 

determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de que prossiga 

na execução da demanda, como entender de direito. 

 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, reconheço a transcendência quanto ao tema 

“EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO”, conheço do recurso de 

revista por violação do artigo 5º, LIV, da Constituição da República e, 

no mérito, dou-lhe provimento para, reconhecendo a competência da Justiça 

do Trabalho, determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim 

de que prossiga na execução da demanda, como entender de direito. 

Publique-se. 

Brasília, 12 de junho de 2020. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA 
Ministra Relatora 
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